
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULElRO DO NORTE

TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO REQUISITANTE
SECRETARIA DE SAÚDE (SEMS)

OBJETO
AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS E MATERIAL DE CONSUMO, PARA AS EQUIPES DOS AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, AGENTES DE COMBATE À DENGUE E DOENÇAS ENDÊMICAS E MEMBROS
DO COMITÊ DADENGUE, DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
O presente termo de referência é oriundo das Solicitações de Despesas de NQ 2017.08.29-0003,
2017.08.29-0004 e 2017.08.29-0005, procedentes da Secretaria de Saúde, conforme especificação dos
itens abaixo discriminados.

r-c Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM, tudo com fundamento da Lei NQ.10.520/02 c/c Lei NQ.8.666/93.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E REFERENCIAL DOS PREÇOS
Da necessidade de aquisição para o exercício regular das suas funções e serviços, são indispensáveis à
utilização de uniforme, que destaca, distingue e identifica o Servidor Público (Agente Comunitário de
Saúde e Agente de Combate à Dengue e Doenças Endêmicas), proporcionando ao usuário segurança
subjetiva, garantia de disponibilidade e acesso aos beneficiários da saúde. Trata-se de uniforme
profissional de categoria própria, com características particulares, ampliado por valores institucionais, de
forma que possa atender parte do efetivo, em contato direto com a população que depende dos serviços
públicos municipais.

O levantamento fora realizado pela Secretaria de Saúde, realizado dentro das reais necessidades para
equipar os Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Combate à Dengue e Doenças Endêmicas e Comitê
da Dengue, promovendo à atenção a saúde dos munícipes de Tabuleiro do Norte/Cli,

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município Tabuleiro do Norte/Cfí, anexadas aos autos deste processo.

OBJETIVO

Em cumprimento a Lei federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de
proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos
que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de referência.

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

~SP,E{:IFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

CAMISA SIMPLES, MANGA LONGA EM MALHA PP 100% POLIÉSTER DE
COR, TAMANHOS VARIADOS, COM LOGOMARCA DE IDENTIFICAÇÃO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TABULEIRO DO NORTE NA

01 MANGA DO LADO DIREITO, COM LOGO MARCA DA ATENÇÃO A SAÚDE 15
PIMÁRIA DO LADO ESQUERDO, COM LOGO MARCA DA ADMINISTRAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE DA ALTURA DO PEITO
DIREITO, COM LOGOMARCA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NAS
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COSTAS
02 CALÇAEM TECIDO OXFORD - TAMANHO VARIADOS, DE COR 15 47,71 715,65

BOLSA PARA AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS EM LONA DE
CARRETEIRO, FORRADA EM LONA DE 600, MEDINDO 41 CM X 18 CM,

03 COM 03 COMPARTIMENTOS, ALÇA DE OMBRO 40 MM REFORÇADA COM 30 128,00 3.840,00APOIO DE OMBRO, ACABAMENTO DE FITA 25 MM TRANCA DE 40 MM,
COM LOGOMARCA DE IDENTIFICAÇÃO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE TABULEIRO DO NORTE E VIGILÂNCIAA SAÚDE.
BONÉS TAMANHO PADRÃO, TIPO AMERICANO, EM BRIM/SARJA,
REGULADOR EM VELCRO, ABA COMUM, BOTÃO NA PARTE SUPERIOR
FORRADO, INTERTELA NA PARTE FRONTAL, IMPRESSÃO EM

04 SERIGRAFIA (SILK SCREEN) COM TINTA DE TECIDO EM ATÉ SEIS 30 12,45 373,50
CORES, NA FRENTE E NAS DUAS LATERAIS.
A IMPRESSÃO SERÁ REALIZADA NAS DUAS LATERAIS E NA FRENTE,
CONTENDO AS LOGOMARCAS INSTITUCIONAIS.
CAMISA SIMPLES, GOLA V, MANGA CURTA EM MALHA PP 100%
POLIÉSTER DE COR, TAMANHOS VARIADOS, COM LOGOMARCA DE

05 IDENTIFICAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO 60 29,74 1,784,40DO NORTE NA MANGA DO LADO DIREITO E NAS COSTAS, COM
LOGOMARCA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO LADO ESQUERDO,
COM LOGOMARCADO COMITE DA DENGUE NA FRENTE

VALOR TOTAL R$ 7.690,50

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

A) HABILITAÇÃO JURÍDICA

.a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s)
does) CPFe RGdoes) sócio(s) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

~ Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)
cópia(s) does) CPFe RGdoes) sócio(s) da empresa ..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATODE REGISTRODEAUTORIZAÇÃOPARAFUNCIONAMENTOexpedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.S) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
11) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
111) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
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VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

a.6) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores do Município de Tabuleiro do Norte, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no
item 7.6.

I) O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento
conforme o estabelecido no item 7.6.

B) QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA

b.l) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2014), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da
data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores.
b.l.l) A comprovação da boa Situação Financeira atestada por documento, assinado por profissional
legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante,
demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG)maior ou igual a 1,0 (um vírgula
zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLP
~ 1,0

PC+PELP

Onde:

LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Círculante:
ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo;

b.l.2) As empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, se declarado em Credenciamento,
ficarão isentas de apresentação do que se refere este item, conforme art. 25, c/c art. 26, parágrafo 2º e art.
27 da Lei Complementar 123 de 14/12/2006, mediante apresentação:

I) Declaração Anual do Simples Nacional.

b.1.3) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.l.4) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.l.S) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
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devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.

b.2) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.
b.3) CERTIDÃO SIMPLIFICADA E ESPECÍFICA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa
licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
11) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigi da no item "b.2" acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

c.l) CARTÃONACIONALDE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
c.2) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede
ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem igualdade de eNPI.

I) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOSÀ TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDAATIVA
DAUNIÃO.
11) CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
111) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICÍPIO DASEDE DO DOMICÍLIO DOLICITANTE.

c.3) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade
fiscal.
c.4) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
c.5) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.6) Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (ALVARÁDE FUNCIONAMENTO);
c.7) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPI ressalvando-
se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido
para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.8) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.9) As certidões de comprovação de regularidade, exigi das no edital, que não apresentarem
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à
data de abertura do certame.

D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

d.l) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado,
com timbre, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação com reconhecimento de firma da assinatura do CONTRATANTE.
d.2) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum
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documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
d.2.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa
física, mesmos estas sendo sócio{s) e ou Proprietário da empresa.

ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO

Os produtos deverão ser entregues em no máximo 15 (quinze) dias, a partir da solicitação, no local
determinado pela Secretaria requisitante.

Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor.

A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação poderá designar uma Comissão de
Recebimento, cujo propósito será a conferência dos produtos/serviços entregues com as especificações
contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o mercadoria/serviços entregue esteja em
desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o recebimento do
mesmo.

A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, a
mercadoria que vier a ser recusado.

O pagamento será efetuado após o recebimento dos materiais, devidamente atestados pelo Setor
Competente e/ou pela Comissão Recebedora, devendo ocorrer no -prazo máximo de 30 (trinta) dias da
data do recebimento do material, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessanas ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93
e suas alterações posteriores;

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

CENTRO ADMINISTRATIVO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES
RUA: PADRE CLICÉRIO_ 4605 - BAIRRO SÃO FRANCISCO - CEP; 62.960-000



ESTADODOCEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE

Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

Todos os produtos serão entregues sem nenhum custo pela contratada.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração
poderá aplicar à CONTRATADA,as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.l) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTEVENCEDORAem
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela
CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso
na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do
pacto, a critério da Secretaria Requisitante, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos
produtos.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado "ex-offícío" da CONTRATADA,mediante
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à PREFEITURA
MUNICIPALDE TABULEIRODO NORTE, independente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial;
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c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com ia
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTEpromova sua
reabilitação.
2- As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente, assegurados
ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão; e, de 10(dez) dias úteis da abertura
de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o Município de Tabuleiro do
Norte.
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
pregão sob a forma presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido
por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos
incisos I, 11 e III do art. 3º da Lei Nº. 10.520/02.

Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

KARLAGEAN!RAIV~ COSTA
SECRETARIA DE SAUDE
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